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CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 08/2025

Processo Administrativo Nº 23051.018418/2024-77
Dispensa de Licitação nº 46/2024

CONTRATO  ADMINISTRATIVO  Nº  08/2025, 
QUE  FAZEM  ENTRE  SI  O  INSTITUTO 
FEDERAL  DE  EDUCAÇÃO,  CIÊNCIA  E 
TECNOLOGIA  DO  PARÁ  -  IFPA  E  A 
FUNDAÇÃO  DE  AMPARO  E 
DESENVOLVIMENTO  DA  PESQUISA  - 
FADESP.

O INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO PARÁ - IFPA, inscrito no CNPJ 
sob o  nº  10.763.998/0001-30,  sediado  na  Av.  João  Paulo  II,  nº  514,  CEP 666.45-240,  Castanheira  - 
Belém/PA, doravante denominado CONTRATANTE, neste ato representada por sua Reitora,  Prof.ª. Dra. 
ANA PAULA PALHETA SANTANA, nomeada pelo Decreto do Ministério da Educação de 02 de agosto de 
2023, publicado no DOU de 02 de agosto de 2023, pág. 01, seção 2 – extra, portadora Matrícula Funcional 
nº 2515282, e a FUNDAÇÃO DE AMPARO E DESENVOLVIMENTO DA PESQUISA - FADESP, inscrita 
no CNPJ sob o nº 05.572.870/0001-59, com sede no campus Universitário do Guamá, localizado na Rua 
Augusto Corrêa, s/n – Guamá - Belém/PA - 66075-110 doravante denominada CONTRATADA, neste ato 
representada pelo Diretor Executivo, Prof. Dr. ROBERTO FERRAZ BARRETO, conforme atos constitutivos 
da fundação, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo Licitatório nº 23051.018418/2024-77 e 
em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, 
resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II)

1.1. O  presente contrato tem por objeto  a  contratação de fundação especializada para atuar em 
apoio ao IFPA na organização, logística e gestão das atividades previstas no âmbito do Programa 
Mulheres Mil (Ciclo 2), a ser implementado em cinco campi do IFPA: Abaetetuba, Altamira, Vigia,  
Cametá, e Rural Marabá.

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.2.1. O Termo de Referência;

1.2.2. A Autorização de Contratação Direta;

1.2.3. A Proposta do contratado;

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 

1.3. O presente Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da data de sua publicação no Diário 
Oficial da União, ficando estipulado igual período para execução de seu objeto, conforme estabelecido no 
Plano de Trabalho.

1.4. A vigência do contrato poderá excepcionalmente ser prorrogada na hipótese de ocorrência de fatos 
impeditivos ao normal andamento da execução do projeto, por período estrito e necessário ao término do 
impedimento do objeto pactuado, ou mediante solicitação da CONTRATANTE em virtude de necessidade 
de adequação das especificações e/ou cronograma do Projeto, nos termos do art. 124 da Lei nº 14.133, de 
2021.

https://sipac.ifpa.edu.br/public/jsp/processos/processo_detalhado.jsf?id=366407
https://pncp.gov.br/app/editais/10763998000130/2024/127
https://sipac.ifpa.edu.br/public/jsp/processos/processo_detalhado.jsf?id=366407
https://proad.ifpa.edu.br/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#:~:text=Art.%20124.%20Os,causados%20%C3%A0%20Administra%C3%A7%C3%A3o.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#:~:text=Art.%20124.%20Os,causados%20%C3%A0%20Administra%C3%A7%C3%A3o.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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2. CLÁUSULA TERCEIRA – PLANO DE TRABALHO

3.1. As atividades a serem desenvolvidas para consecução do objeto do presente estão consignadas no 
Plano de Trabalho, que constitui parte integrante deste Termo de Contrato.

CLÁUSULA QUARTA – PAGAMENTO E PREÇO (art. 92, V)

2.1. O valor total desta contratação é de R$ 480.000,00 (quatrocentos e oitenta mil reais) em moeda 
corrente do país. Valor este, certo, fixo e irreajustável.

2.2. À CONTRATADA é destinado o valor de R$ 72.000,00 (setenta e dois mil reais), referente aos 
custos operacionais para o gerenciamento administrativo e financeiro do projeto em epígrafe, valor este, 
incluso no valor global mencionado no item 4.1

2.3. À CONTRATANTE caberá a responsabilidade de pagar valores correspondentes às despesas com 
o  desenvolvimento  do  presente  projeto,  mediante  apresentação  de  nota  fiscal,  os  quais  deverão  ser 
repassados em conformidade com o Plano de Trabalho, devendo ser creditados em nome da Contratada.

2.4. O pagamento deverá ser realizado através de depósito bancário em nome da Fundação, em conta 
específica para o presente contrato, a ser informado através de fatura.

2.5. Fica  expressamente  proibida  a  transferência  desses  recursos  para  outras  contas,  inclusive  de 
titularidade da própria Fundação.

2.6. Fica garantido o livre acesso para acompanhamento dessa conta, por parte do fiscal do contrato, 
mediante  solicitação  prévia  e  condicionada  a  assinatura  de  Termo  de  Compromisso  fornecido  pela 
CONTRATADA.

2.7. A CONTRATADA como gerenciadora administrativa dos recursos financeiros do Projeto em apoio 
ao IFPA, deverá providenciar o recolhimento à Conta Única da CONTRATANTE dos ingressos de todos os 
recursos  que lhe  forem legalmente  devidos,  estabelecendo mecanismos de controle  e  conciliação dos 
valores arrecadados e ou recebidos.

3. CLÁUSULA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)

3.1. As  despesas  decorrentes  da  presente  contratação  correrão  à  conta  de  recursos  específicos 
consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

I. Gestão/Unidade: 26416/158135

II. Fonte de Recursos: 1000A001CN 

III. Programa de Trabalho: 230501 

IV. Elemento de Despesa: 339039 

V. Plano Interno: LFP07P1908N 

VI. Nota de Empenho: 2024NE000655 

3.2. A  dotação  relativa  aos  exercícios  financeiros  subsequentes,  se  houver,  será  indicada  após 
aprovação  da  Lei  Orçamentária  respectiva  e  liberação  dos  créditos  correspondentes,  mediante 
apostilamento.

4. CLÁUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)

4.1. São obrigações do Contratante:

https://proad.ifpa.edu.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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4.2. Coordenar, supervisionar e avaliar a execução dos serviços, de forma direta e/ou por meio dos 
órgãos delegados;

4.3. Orientar os procedimentos técnico-operacionais, necessários ao  desenvolvimento 
do Projeto;

4.4. Controlar e fiscalizar as atividades a cargo da CONTRATADA na execução do objeto do presente 
contrato, avaliando seus resultados e seus reflexos

4.5. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato 
e seus anexos;

4.6. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções que esse tenha dado causa 
e verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em 
parte, às suas expensas;

4.7. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

4.8. Comunicar a empresa para emissão de nota fiscal em relação à parcela incontroversa da execução 
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, 
quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;

4.9. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma 
e condições estabelecidos no presente Contrato e no Plano de Trabalho;

4.10. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

4.11. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

4.12. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 
do  presente  Contrato,  ressalvados  os  requerimentos  manifestamente  impertinentes,  meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

4.12.1.  A  Administração  terá  o  prazo  de  01  (um)  mês  a  contar  da  data  do  protocolo  do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

4.13. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de 01 (um) mês.

4.14. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais.

4.15. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do 
art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021.

4.16. A Administração não responderá por  quaisquer  compromissos assumidos pelo  Contratado com 
terceiros,  que  esse  tenha  dado  causa,  ainda  que  vinculados  à  execução  do  contrato,  bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos 
ou subordinados;

4.17. Tomar as contas dos recursos repassados à CONTRATADA,  para 
execução do Projeto;

4.18. Promover a publicação dos resultados do projeto.

https://proad.ifpa.edu.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art93%C2%A72
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art93%C2%A72
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5. CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA (art. 92, XIV, XVI e XVII)

5.1. O Contratado deve cumprir  todas as obrigações constantes deste  Contrato  e  de seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

5.2. Apoiar  o  IFPA  na  execução  das  atividades  objeto  deste  contrato,  através  de  pessoal  técnico 
especializado;

5.3. Gerenciar  as  operações financeiras  decorrentes  do  cumprimento  deste  CONTRATO,  tais  como 
receber da Contratante na forma estabelecida na neste Contrato e em conformidade com o cronograma de 
aplicação, os repasses financeiros destinados a fazer face às despesas decorrentes do desenvolvimento do 
Projeto;

5.4. Cumprir e fazer cumprir as obrigações assumidas no presente instrumento;

5.5. Providenciar,  caso  necessário,  a  contratação  de  pessoas  físicas  ou  jurídicas  com  capacidade 
técnica especializada, para implementação e acompanhamento das atividades específicas do projeto;

5.6. Utilizar  instalações e equipamentos adequados ao desenvolvimento das atividades objeto deste 
contrato;

5.7. Responder pelos encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da 
execução deste CONTRATO, tendo como suporte os recursos repassados mediante este instrumento;

5.8. Apresentar  durante  a  execução  do  contrato,  se  solicitado,  documentos  que  comprovem  estar 
cumprindo a legislação em vigor quanto aos encargos e as obrigações assumidas em decorrência deste 
contrato, inclusive quanto à comprovação da titulação e/ou experiência do corpo técnico, pagamento dos 
encargos sociais, trabalhistas previdenciários, fiscais e comerciais;

5.9. Observar a legislação Federal que institui normas para licitações, referentes à contratação de obras, 
compras e serviços, quando couber;

5.10. Prestar  contas  dos  recursos  repassados  pela  CONTRATANTE para  execução  do  objeto  deste 
contrato, apresentando relatório de execução financeira;

5.11. Facilitar  ao  máximo  a  atuação  supervisora  da  CONTRATANTE,  facultando-lhe,  sempre  que 
solicitado, o mais amplo acesso às informações.

5.12. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 
137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

5.13. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto,  de acordo com o 
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à 
Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 
execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da 
garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;

5.14. Não contratar,  durante a vigência do contrato,  cônjuge,  companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, 
nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;

5.15. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

5.16. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário 
à execução do objeto, durante a vigência do contrato.

https://proad.ifpa.edu.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art48
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92


TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 08/2025

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO PARÁ

PRÓ-REITORIA DE ADMINISTRAÇÃO
DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO
COORDENAÇÃO DE CONTRATOS

5 | 10
IFPA – PROAD – DA - COORDENAÇÃO DE CONTRATOS

Av. João Paulo II, nº 514 - Castanheira – CEP: 66645-240 – Belém/PA
www.ifpa.edu.br / contratos.reitoria@ifpa.edu.br / (91) 98424-9310

5.17. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações  dos  Poderes  Públicos,  mantendo  sempre  limpo  o  local  dos  serviços  e  nas  melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina.

5.18. Manter durante toda a vigência do contrato,  em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

5.19. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta,  inclusive  quanto  aos  custos  variáveis  decorrentes  de  fatores  futuros  e  incertos,  devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no  art.  124, II,  d, da Lei nº 
14.133, de 2021;

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

5.20. As partes deverão cumprir a  Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os 
dados  pessoais  a  que  tenham  acesso  em  razão  do  certame  ou  do  contrato  administrativo  que 
eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, 
independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

5.21. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e 
de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 

5.22. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em 
Lei.

5.23. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de 
suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 

5.24. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-
los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de 
guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e 
somente enquanto não prescritas essas obrigações. 

5.25. É  dever  do  contratado  orientar  e  treinar  seus  empregados  sobre  os  deveres,  requisitos  e 
responsabilidades decorrentes da LGPD. 

5.26. O Contratado deverá exigir  de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

5.27. O  Contratante  poderá  realizar  diligência  para  aferir  o  cumprimento  dessa  cláusula,  devendo  o 
Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

5.28. O  Contratado  deverá  prestar,  no  prazo  fixado  pelo  Contratante,  prorrogável  justificadamente, 
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual 
descarte realizado. 

5.29. Bancos de  dados formados a  partir  de  contratos  administrativos,  notadamente  aqueles  que se 
proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro 
individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da 
finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

5.29.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de 
garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

https://proad.ifpa.edu.br/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art15
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art6
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
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5.30. O  contrato  está  sujeito  a  ser  alterado  nos  procedimentos  pertinentes  ao  tratamento  de  dados 
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas 
ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

5.31. Os contratos e convênios de que trata o  § 1º do art.  26 da LGPD deverão ser comunicados à 
autoridade nacional.

6. CLÁUSULA NONA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)

6.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der  causa  à  inexecução  parcial  do  contrato  que  cause  grave  dano  à  Administração  ou  ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

6.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da   Lei nº 14.133, de 2021  );
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e 
“d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 
(art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).
iv) Multa:

(1) Moratória de 2% (dez por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
(2) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 9.1, de 0,5 % a 
10 % do valor do Contrato.
(3) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 9.1, de 
0,5 % a 10% do valor do Contrato.
(4) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 9.1, a multa será de 0,5% a 10% do valor do 
Contrato.
(5) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 9.1, a multa será de 0,5% a 10% do valor 
do Contrato.
(6) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 9.1, a multa será de 0,5% a 10% do valor  
do  contrato,  caso  haja  descumprimento  parcial  do  disposto  na  Cláusula  Das  Obrigações  da 
Contratada.
(7) A  aplicação  das  sanções  previstas  neste  Contrato  não  exclui,  em  hipótese  alguma,  a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 
2021)

https://proad.ifpa.edu.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A74
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A72
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art26%C2%A71
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6.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)

6.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 
(art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

6.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)

6.5. Se  a  multa  aplicada  e  as  indenizações  cabíveis  forem  superiores  ao  valor  do  pagamento 
eventualmente  devido  pelo  Contratante  ao  Contratado,  além  da  perda  desse  valor,  a  diferença  será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).

6.6. Previamente  ao  encaminhamento  à  cobrança  judicial,  a  multa  poderá  ser  recolhida 
administrativamente  no  prazo  máximo  de  15  (quinze)  dias,  a  contar  da  data  do  recebimento  da 
comunicação enviada pela autoridade competente.

6.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 
Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar.

6.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle.

6.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 
12.846,  de  2013,  serão  apurados  e  julgados  conjuntamente,  nos  mesmos  autos,  observados  o  rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

6.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração,  à  pessoa jurídica 
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o 
Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 
jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021)

6.11.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção,  informar  e  manter  atualizados  os  dados  relativos  às  sanções  por  ela  aplicadas,  para  fins  de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, 
de 2021)

6.12. As  sanções de impedimento  de  licitar  e  contratar  e  declaração de inidoneidade para  licitar  ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

6.13. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 
e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 
créditos  devidos  pelo  referido  órgão  decorrentes  deste  mesmo  contrato  ou  de  outros  contratos 

https://proad.ifpa.edu.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art163
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art159
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A78
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A77
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A79
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administrativos  que  o  contratado  possua  com o  mesmo órgão  ora  contratante,  na  forma da  Instrução 
Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

CLÁUSULA DÉCIMA – PRESTAÇÃO DE CONTA

6.14. A contratada deverá prestar contas do total dos recursos financeiros recebidos da contratante em 
até 30 (trinta) dias após o final da vigência do Contrato.

6.15. O prazo de guarda e conservação de documentos para fins de prestação de contas e tomada de 
contas, será de no mínimo 20 (vinte) anos, a contar do término da vigência deste Contrato, podendo ser 
mantido em arquivo digital.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – ANTINEPOTISMO

6.16. As  Partes  estabelecem neste  Instrumento  que  fica  vedada  a  contratação  direta  ou  indireta  de 
familiares dos Agentes Públicos que exerçam cargo em comissão ou função de confiança, envolvidos na 
execução do Projeto objeto deste Contrato, nos termos dos arts. 2°, inciso 111 e 7° do Decreto n° 7.203 de 
04 de junho de 2010.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – COORDENAÇÃO E FISCALIZAÇÃO
12.1. A designação da equipe de fiscalização do contrato deverá ser formalizada através de portaria, em 
momento prévio ou contemporâneo ao início da vigência contratual, conforme preconiza a Lei de Licitações 
e o Tribunal de Contas da União. Sendo suas atribuições as seguintes:

12.1.1. Fiscalizar a execução deste Contrato, procedendo ao registro das ocorrências havidas, e atestar 
a prestação dos serviços na Fatura;

12.1.2.  Manter  em arquivo a documentação e correspondência trocada com a CONTRATADA, bem 
como cópias do Contrato e Termo Aditivos, se houver;
12.1.3. Verificar a comprovação da boa e regular aplicação dos recursos, na forma da cláusula quinta 
deste contrato e da legislação aplicável;
12.1.4. Garantir a compatibilidade entre a execução do objeto e o que foi estabelecido no Plano de 
Trabalho;
12.1.5. Observar o cumprimento das metas do Plano de Trabalho nas condições estabelecidas;
12.1.6.  Atuar de forma criteriosa na autorização de pagamentos a serem realizados, certificando-se, 
primeiramente, se os serviços foram efetivamente prestados e/ou materiais efetivamente entregues, se 
possuem na nota fiscal (ou recibo, quando for o caso) o devido detalhamento e identificação do número 
do Contrato, e se possuem vinculação com seu objeto.

12.2. O acompanhamento das atividades previstas neste contrato será realizado por uma Coordenação 
composta por representantes das entidades partícipes definidos por ato de designação específico. Sendo 
suas atribuições as seguintes:

12.2.1. Coordenar, acompanhar e gerir a execução das atividades objeto deste Contrato;
12.2.2.  Encaminhar justificadamente,  os eventuais pedidos de aditamento do Contrato para dar 
conformidade à execução do projeto, em até 100 (cem) dias antes do término da sua vigência;
12.2.3. No caso de Contrato originado de TED/Acordos/Convênios, caberá à coordenação verificar a 
compatibilidade entre a execução do objeto e o que foi estabelecido no TED/Acordo/Convênio e 
Plano de Trabalho.

CLÁUSULA  DÉCIMA  TERCEIRA  –  PROPRIEDADE  DOS  RESULTADOS,  DIREITOS  AUTORAIS, 
RESPONSABILIDADES E DOS BENS ADQUIRIDOS.
13.1.   Os resultados e metodologias, bem como as inovações técnicas obtidas em virtude da execução 
deste Contrato, privilegiados ou não, serão de propriedade do IFPA, observando-se, no que couber, a Lei 
Federal n. º 9.279/96 e a Lei Federal n. º 10.973/04.

https://proad.ifpa.edu.br/
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https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-26-de-13-de-abril-de-2022
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13.2.    Os  bens  adquiridos,  produzidos  ou  construídos  com  recursos  oriundos  do  presente  contrato, 
constantes  das  relações  integrantes  das  prestações  de  contas,  deverão  ser  informados  ao  Setor  de 
Patrimônio do IFPA para as providências quanto à incorporação/tombamento dos bens ao acervo do IFPA.

 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – EXTINÇÃO CONTRATUAL
14.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 
cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.
14.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando esta 
não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais 
lhe oferece vantagem.
14.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a 
notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência 
desse dia.
14.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 
2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da 
comunicação.
14.5. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente,  
assegurados o contraditório e a ampla defesa.

14.5.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
14.5.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 
a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

14.5.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

14.6. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
14.6.1.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
14.6.1.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
14.6.1.3. Indenizações e multas.

14.7. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da 
Lei n.º 14.133, de 2021). 
14.8. O contrato  poderá ser  extinto  caso se constate  que o  contratado mantém vínculo  de natureza 
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante 
ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão 
do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 
até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).

7. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)

7.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na  Lei nº 
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas 
na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

8. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES

8.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos  arts.  124 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021.

8.2. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido 
à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 
1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).

https://proad.ifpa.edu.br/
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8.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

9. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO

9.1. Incumbirá  ao  contratante  divulgar  o  presente  instrumento  no  Portal  Nacional  de  Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial 
na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 
2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – VALIDADE E EFICÁCIA

10.1. O presente instrumento só terá validade e eficácia depois de ser aprovado pelo(a) Ordenador(a) de 
despesa do IFPA.

10.2. Caso  o  contrato  seja  assinado  de  forma  eletrônica,  considerar-se-á  para  efeito  de  data  do 
documento, a data em que o último signatário do contrato assinar.

11. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – FORO (art. 92, §1º)

11.1. Fica eleita a Seção Judiciária de Belém/Pará - Justiça Federal para dirimir os litígios que decorrerem 
da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, 
§1º, da Lei nº 14.133/21.

Belém/PA, 2025.

______________________________ 
Ana Paula Palheta Santana

Reitora do IFPA - Dec. de 02/08/2023 - MEC, 
DOU de 02/08/2023, Pág. 01, Seção 2 – extra

CONTRATANTE

______________________________ 
Roberto Ferraz Barreto 

Diretor Executivo da FADESP 
CONTRATADA

TESTEMUNHAS

_________________________________ _______________________________
Coordenação de Contratos/Reitoria/IFPA                                                                    FADESP
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